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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; 

C/c

Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.;  Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Lisboa, 9-03-2006
N.Refª n.º 12/apd/06
Assunto: Esfaqueado em Vale de Judeus
Paulo Jorge Penedo Conceição foi esfaqueado por volta das 22 horas de dia 6 de Março de 2006 pelo seu compenheiro de cela, José Fernando Lourença Galego. Só às 23:30 a guarda teve acesso à vítima apesar dos chamamentos, que não foram ouvidos. Ferido com gravidade foi enviado para o hospital prisional em Caxias, de onde regressou dia 8 num estado de saúde debilitado e em convalescença. 
A agressão podia ter sido prevista, já que o agressor, anteriormente, cometeu um homício dentro da prisão. Mas contra a vontade dos guardas, a direcção da cadeia insistiu em mantê-lo em cela dupla. O que se provou desavisado. Em qualquer caso, à guarda da cadeia que não foi capaz de garantir a sua integridade física, é de lei apurar responsabilidades e compensar a vítima. A expectativa da vítima, bem como dos outros presos potenciais vítimas de situações como esta, é a de saber como as autoridades competentes irão fazer (ou ignorar?) respeitar a lei.
Pela nossa parte questionamos se a convalescença da vítima não mereceria uma estada mais prolongada no hospital, partindo do princípio de que nesse estabelecimento existem melhores condições para recuperação física e mental. Não estamos a par do que se passou nem da condição objectiva do detido, mas a pergunta vai no sentido de procurar avaliar a maneira como os serviços prisionais se responsabilizam (ou não) por situações deste tipo naquilo que é mais fácil e imediato, como os cuidados de saúde à vítima. Ora se os seus pedidos de ajuda na cela logo depois de ser esfaqueado não forma atendidos e se a convalescença não é feita nas melhores condições possíveis, será que se entende que uma briga entre reclusos não merece atenção especial?
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